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Art. 3º - Apresentar ao INEMA, com antecedência mínima de 45 dias, o cronograma de execução 
das atividades de supressão da vegetação ou, caso o início das atividades venha a ocorrer em 
menos de 45 dias da publicação desta portaria, comunicar isso expressamente ao INEMA, além 
de também apresentar o cronograma de execução das atividades. Art. 4º - A autorização a que 
se refere o parágrafo 2º do artigo 1º esta sujeita a autorização por procedimento especial, o qual 
devera ser solicitado junto ao sistema SEIA. A intervenção na área só poderá ser realizada após 
o deferimento da licença ambiental. Art. 5º - Os produtos e subprodutos originados de atividade 
autorizada,	 nas	 coordenadas	 geográficas	 de	 referência	 em	SAD69	 (11°53’44”S/44°33’01”W),	
deverão ser aproveitados conforme estabelecido no Art. 115 da Lei 10.431/2006 sujeitando-se 
o transporte ao Art. 144 da mesma, bem como à Portaria MMA n° 253/2006, que dispõe sobre 
a necessidade de registro de tais produtos no “Sistema - DOF” para o controle informatizado 
do transporte e de seu armazenamento. Art. 6º - Havendo processo discriminatório judicial em 
curso, o corte de vegetação na área sob litígio deverá ser precedido da anuência da Coordenação 
de Desenvolvimento Agrário (CDA), órgão fundiário estadual, em observância ao art. 24 da Lei 
Federal n° 6.383/1976. Art. 7º - Esta Portaria NÃO autoriza: a) Acesso ao patrimônio genético, 
para o qual deve ser atendido o disposto na Lei nº 13.123/15, regulamentada pelo Decreto n° 
8772/16, que versa sobre o acesso ao patrimônio genético; b) Captura/coleta/transporte e soltura 
de fauna em áreas de domínio privado, sem consentimento expresso ou tácito do proprietário, 
nos termos do Art. 594, 595, 597 e 598 do Código Civil; c) Exportação, comercialização ou criação 
de animais vivos ou material zoológico. d) A eutanásia de espécimes para compor coleções 
científicas. Art. 8º - Esta Autorização refere-se à análise de viabilidade ambiental de competência 
do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - INEMA, cabendo ao interessado obter a 
Anuência e/ou Autorização das outras instâncias no Âmbito Federal, Estadual ou Municipal, 
quando couber, para que a mesma alcance seus efeitos legais. Art. 9º - Estabelecer que esta 
Autorização, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento dos condicionantes, 
deve	ser	mantida	disponível	à	fiscalização	dos	órgãos	do	Sistema	Estadual	de	Meio	Ambiente	-	
SISEMA. Art. 10º - Estabelecer que os documentos para cumprimento dos condicionantes desta 
portaria devem ser protocolados exclusivamente no Sistema Eletrônico de Informações - SEI 
BAHIA, conforme disposto no Art. 1º da Portaria INEMA nº 21.953 de 07 de dezembro de 2020. 
Art. 11º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. MARIA AMELIA DE CONI E 
MOURA MATTOS LINS - Diretora Geral
PORTARIA Nº 30.257 DE 26 DE JANEIRO DE 2024.  O INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS - INEMA, com fulcro nas atribuições e competências que lhe foram 
delegadas pela Lei Estadual nº 12.212/11 e Leis Estaduais nº 10.431/06 e 11.612/09, e suas 
alterações, regulamentadas pelo Decreto Estadual nº 14.024/12 e, tendo em vista o que consta 
do Processo nº 2023.001.012607/INEMA/LIC-12607, RESOLVE: Art. 1º - Autorizar o direito 
de uso dos recursos hídricos, válido pelo prazo de 04 (quatro) anos, a EDEMIR RODRIGUES 
DE SIQUEIRA, inscrita no CPF nº 606.982.505-59, com sede na Comunidade Lagoa 33, s/n, 
Lagoa	33,	no	município	de	Ourolândia,	para	captação	subterrânea,	na	Bacia	Hidrográfica	do	
Riacho Bazuá, no poço 1, nas coordenadas Lat.10°50’58,58”S e Long.41°22’11,04”W, datum 
Sirgas	2000,	de	vazão	120	m³/dia,	durante	6	h/d,	para	fins	de	abastecimento	comercial	e	serviço,	
localizado na Fazenda Sitio Siqueira, Zona Rural, no município de Ourolândia, mediante o 
cumprimento da legislação vigente, dos condicionantes e do parágrafo único deste artigo que 
constam na íntegra da Portaria, no referido processo. Art. 2º - Esta portaria não dispensa nem 
substitui a obtenção, pelo autorizado, de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, 
exigidas pela legislação pertinente, federal, estadual ou municipal, ou de outros órgãos e 
entidades competentes. Art. 3º - Estabelecer que esta autorização, bem como cópias dos 
documentos	relativos	ao	seu	cumprimento	sejam	mantidas	disponíveis	à	fiscalização	do	INEMA	
e aos demais órgãos do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA. Art. 4º - Estabelecer 
que os documentos para cumprimento dos condicionantes desta portaria devem ser protocolados 
exclusivamente no Sistema Eletrônico de Informações - SEI BAHIA, conforme disposto no Art. 
1º da Portaria INEMA nº 21.953 de 07 de dezembro de 2020. Art. 5º - Esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua publicação. MARIA AMELIA DE CONI E MOURA MATTOS LINS - Diretora 
Geral
PORTARIA Nº 30.258 DE 26 DE JANEIRO DE 2024. O INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS - INEMA, com fulcro nas atribuições e competências que lhe foram 
delegadas pela Lei Estadual nº 12.212/11 e Lei Estadual nº 10.431/06, alterada pela Lei nº 
12.377/11, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 14.024/12 e, tendo em vista o que consta 
do Processo nº 2023.001.001564/INEMA/LIC-01564, RESOLVE: Art. 1.º- Conceder LICENÇA 
DE ALTERAÇÃO, válida até 29/12/2028, à PRAIA DO CASTELO FUNDO DE INVESTIMENTO 
IMOBILIÁRIO, inscrito no CNPJ sob o n° 24.514.406/0001-50, com sede na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 3900, 10º andar, Condomínio Edifício Pedro, Mariz - B31 Itaim Bibi, no município 
de São Paulo/SP, para a localização do empreendimento turístico e residencial denominado 
Condomínio Residencial Taipe, a ser implantado em duas fases, sendo a FASE 1 constituída 
por 359 unidades privativas com área de aproximadamente 2.000,00 m², além de 3 vilas 
com 248 unidades residenciais, e a FASE 2 composta por com 281 unidades privativas com 
aproximadamente 1.000,00 m², além de 2 áreas de Vilas com 183 unidades, bem como, conta 
com áreas comuns de lazer, serviço e administração, localizado na Fazenda Córrego Pitinga, 
zona urbana do município de Porto Seguro, entre os Km 14 e 16 da Estrada Municipal, que liga 
Trancoso a Nossa Senhora da Ajuda, com as seguintes coordenadas de referência em UTM (X/Y), 
informadas	no	certificado,	mediante	o	cumprimento	da	legislação	vigente	e	dos	condicionantes	
constantes da íntegra da Portaria no referido Processo. Art. 2º - Esta Licença refere-se a análise 
de viabilidade ambiental de competência do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - 
INEMA, cabendo ao interessado obter a Anuência e/ou Autorização das outras instâncias no 
âmbito Federal, Estadual ou Municipal, quando couber, para que a mesma alcance seus efeitos 
legais. Art. 3º - Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao 
cumprimento	dos	condicionantes,	sejam	mantidos	disponíveis	à	fiscalização	do	 INEMA	e	aos	
demais órgãos do Sistema Estadual de Meio Ambiente - SISEMA. Art. 4º - Estabelecer que 
os documentos para cumprimento dos condicionantes desta portaria devem ser protocolados 
exclusivamente no Sistema Eletrônico de Informações - SEI BAHIA, conforme disposto no Art. 1º 
da Portaria INEMA nº 21.953 de 07 de dezembro de 2020. Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor 
na data de sua publicação. MARIA AMELIA DE CONI E MOURA MATTOS LINS - Diretora Geral
PORTARIA Nº 30.259 DE 26 DE JANEIRO DE 2024. O INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E 

RECURSOS HÍDRICOS - INEMA, com fulcro nas atribuições e competências que lhe foram 
delegadas pela Lei Estadual nº 12.212/11 e Lei Estadual nº 10.431/06, alterada pela Lei nº 
12.377/11, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 14.024/12 e, tendo em vista o que consta 
do Processo nº 2023.001.002926/INEMA/LIC-02926, requerido por VOG AQUA E ATLÂNTICO 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 27.655.767/0001-05, 
com sede na Rua Arthur de Azevedo Machado, nº 1459, Edifício Internacional Trade Center, Sala 
2312, STIEP no município de Salvador, RESOLVE: Art. 1º - Conceder: § 1º - AUTORIZAÇÃO 
DE SUPRESSÃO DA VEGETAÇÃO NATIVA, válida pelo prazo de 01 (um) ano, para 
implantação de empreendimento imobiliário residencial Vog Sul, em uma área de 1,22 ha na 
Rodovia Ilhéus/Olivença, Km 04, Fazenda Belo Horizonte, no município de Ilhéus, delimitada 
com	 as	 seguintes	 coordenadas	 de	 referência	 em	 UTM	 (X/Y),	 informadas	 no	 certificado,	
estando as demais coordenadas descritas em memorial descritivo apensado ao supracitado 
processo, com rendimento de material lenhoso estimado em 2,72 m3 ou 4,08 st ou 1,36 MDC. 
§ 2º - AUTORIZAÇÃO PARA MANEJO DE FAUNA, válida pelo prazo de 01 (um) ano, para 
Salvamento, no Rodovia Ilhéus/Olivença, Km 04, Fazenda Belo Horizonte, no município de 
Ilhéus. Art. 2º - As concessões a que se refere o artigo 1º estão sujeitas ao atendimento da 
legislação vigente e dos condicionantes constantes da íntegra da Portaria no referido Processo. 
Art. 3º - Apresentar ao INEMA, com antecedência mínima de 45 dias, o cronograma de execução 
das atividades de supressão da vegetação ou, caso o início das atividades venha a ocorrer em 
menos de 45 dias da publicação desta portaria, comunicar isso expressamente ao INEMA, além 
de também apresentar o cronograma de execução das atividades. Art. 4º - Esta autorização esta 
vinculada à Portaria n° 57/22, concedida pela Prefeitura Municipal de Ilhéus. Art. 5º - Os produtos 
e	subprodutos	originados	de	atividade	autorizada,	nas	coordenadas	geográficas	de	referência	
em SIRGAS2000 (14°50’55”S/39°01’37”O), deverão ser aproveitados conforme estabelecido no 
Art. 115 da Lei 10.431/2006 sujeitando-se o transporte ao Art. 144 da mesma, bem como à 
Portaria MMA n° 253/2006, que dispõe sobre a necessidade de registro de tais produtos no 
“Sistema - DOF” para o controle informatizado do transporte e de seu armazenamento. Art. 
6º - Havendo processo discriminatório judicial em curso, o corte de vegetação na área sob 
litígio deverá ser precedido da anuência da Coordenação de Desenvolvimento Agrário (CDA), 
órgão fundiário estadual, em observância ao art. 24 da Lei Federal n° 6.383/1976. Art. 7º - 
Esta Portaria NÃO autoriza: a) Acesso ao patrimônio genético, para o qual deve ser atendido 
o disposto na Lei nº 13.123/15, regulamentada pelo Decreto n° 8772/16, que versa sobre o 
acesso ao patrimônio genético; b) Captura/coleta/transporte e soltura de fauna em áreas de 
domínio privado, sem consentimento expresso ou tácito do proprietário, nos termos do Art. 594, 
595, 597 e 598 do Código Civil; c) Exportação, comercialização ou criação de animais vivos ou 
material	zoológico.	d)	A	eutanásia	de	espécimes	para	compor	coleções	científicas.	Art. 8º - Esta 
Autorização/Licnça refere-se à análise de viabilidade ambiental de competência do Instituto do 
Meio Ambiente e Recursos Hídricos - INEMA, cabendo ao interessado obter a Anuência e/ou 
Autorização das outras instâncias no Âmbito Federal, Estadual ou Municipal, quando couber, 
para que a mesma alcance seus efeitos legais. Art. 9º - Estabelecer que esta Autorização, bem 
como cópias dos documentos relativos ao cumprimento dos condicionantes, deve ser mantida 
disponível	à	fiscalização	dos	órgãos	do	Sistema	Estadual	de	Meio	Ambiente	-	SISEMA.	Art. 10º 
- Estabelecer que os documentos para cumprimento dos condicionantes desta portaria devem 
ser protocolados exclusivamente no Sistema Eletrônico de Informações - SEI BAHIA, conforme 
disposto no Art. 1º da Portaria INEMA nº 21.953 de 07 de dezembro de 2020. Art. 11º - Esta 
Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. MARIA AMELIA DE CONI E MOURA 
MATTOS LINS - Diretora Geral
PORTARIA Nº 30.260 DE 26 DE JANEIRO DE 2024. O INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS - INEMA, com fulcro nas atribuições e competências que lhe foram 
delegadas pela Lei Estadual nº 12.212/11 e Lei Estadual nº 10.431/06, alterada pela Lei nº 
12.377/11, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 14.024/12 e, tendo em vista o que consta 
do Processo nº 2023.001.001235/INEMA/LIC-01235, requerido por OSMAR APARECIDO 
MARTINS, inscrito no CPF sob nº 024.782.328-71, com sede na Rua Paraíso, Zona Rural, no 
município de Luis Eduardo Magalhães, RESOLVE: Art. 1º - Conceder: § 1º - AUTORIZAÇÃO DE 
SUPRESSÃO DA VEGETAÇÃO NATIVA, válida pelo prazo de 02 (dois) anos, para atividade de 
agricultura de sequeiro, em uma área de 323,8244 ha na Fazenda Santa Rosa III (mat.8356), na 
Zona Rural, município de São Desidério, delimitada com as seguintes coordenadas de referência  
em  UTM (X/Y), ASV I (151,0861 ha), ASV II (172,7383 ha)	 informadas	 no	 certificado,	 com	
rendimento de material lenhoso estimado em 1.692,6301 m3 ou 2.538,9451 st ou 846,3150 MDC. 
§ 2º - AUTORIZAÇÃO PARA MANEJO DE FAUNA, válida pelo prazo de 02 (dois) anos, para 
Salvamento da Fauna, na Fazenda Santa Rosa III (mat.8356), na Zona Rural, município de São 
Desidério. Art. 2º - As concessões a que se refere o artigo 1º estão sujeitas ao atendimento da 
legislação vigente e dos condicionantes constantes da íntegra da Portaria no referido Processo. 
Art. 3º - Apresentar ao INEMA, com antecedência mínima de 45 dias, o cronograma de execução 
das atividades de supressão da vegetação ou, caso o início das atividades venha a ocorrer em 
menos de 45 dias da publicação desta portaria, comunicar isso expressamente ao INEMA, além 
de também apresentar o cronograma de execução das atividades. Art. 4º - A atividade a que se 
destina esta supressão de vegetação está sujeito ao Procedimento Especial de Licenciamento 
Ambiental conforme dispõe o anexo IV do Regulamento da Lei n° 10.431/2006, aprovado pelo 
Decreto n° 14.024/2012. Art. 5º - Os produtos e subprodutos originados de atividade autorizada, 
nas	coordenadas	geográficas	de	referência	em	SAD69	(12°23’54”S/45°22’48”W),	deverão	ser	
aproveitados conforme estabelecido no Art. 115 da Lei 10.431/2006 sujeitando-se o transporte 
ao Art. 144 da mesma, bem como à Portaria MMA n° 253/2006, que dispõe sobre a necessidade 
de registro de tais produtos no “Sistema - DOF” para o controle informatizado do transporte 
e de seu armazenamento. Art. 6º - Havendo processo discriminatório judicial em curso, o 
corte de vegetação na área sob litígio deverá ser precedido da anuência da Coordenação de 
Desenvolvimento Agrário (CDA), órgão fundiário estadual, em observância ao art. 24 da Lei 
Federal n° 6.383/1976. Art. 7º - Esta Portaria NÃO autoriza: a) Acesso ao patrimônio genético, 
para o qual deve ser atendido o disposto na Lei nº 13.123/15, regulamentada pelo Decreto n° 
8772/16, que versa sobre o acesso ao patrimônio genético; b) Captura/coleta/transporte e soltura 
de fauna em áreas de domínio privado, sem consentimento expresso ou tácito do proprietário, 
nos termos do Art. 594, 595, 597 e 598 do Código Civil; c) Exportação, comercialização ou 
criação de animais vivos ou material zoológico. d) A eutanásia de espécimes para compor 
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